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É lugar-comum dizer-se que 

no campo da Educação já se ten-
taram pelo menos retorica-
mente — todas as soluções sem 
que os problemas que afligem o 
Brasil neste térreno tenham si-
do resolvidos. Quase sempre os 
planos elaborados para solver 
crefinitivamente os problemas 
partem de uma forte dose de oti-
mismo, com resultados anun-
ciados como definitivos e ime-
diatos. A regra, ao que parece, 
segue inalterada, com pequena 
diferença de ritmo: o futuro mi-
171Stro da área, Carlos Chiarelli, 
garantiu que ,  vai imprimir "um 
ritmo de Fórmula 1" à Educa-
ção brasileira, tendo escolhido 
a erradicação do analfabetismo 
".`em cinco anos" como a primei-
ra meta — entre outras — da 
nossa "revolução pacífica na 
Educação". 

Na entrevista que concedeu 
quando de sua indicação para o 
Ministério da Educação, o sena-
dor gaúcho definiu o que consi-
dera as suas prioridades para o 
País, que ocupa, segundo o 
Anuário da Unesco, o 889  lugar 
no mundo em gastos educacio-
nais: o combate ao analfabetis-
oo, a construção de Cieps, e a 
revisão, com possível extinção, 
dós exames vestibulares. 

Não é de hoje que se trata a 
4dgcação no Brasil a partir da 
seleção de alvos, optando-se 

m pr e , ostensivamente, pelos 
fie tenham maior atrativo po-
pular. Faz parte da tradição 
1Rasileira que os governantes de 
qtrno, quando levados a falar 
lebre os problemas educacio-
nUis, citem o analfabetismo, 
c)rn base nos números oficiais do IBGE, que todos lamentam,  

alguns profunchtmente... O as-
sunto é indiscutivelmente sé-
rio, tão sério que sua extinção 
se transformou em meta consti-
tucional. 

O que primeiro merece-
atenção nas idéias apresenta-
das pelo futuro ministro é a pró-
pria seleção das prioridades. A 
Educação é um processo que 
exige recursos tanto materiais 
(físicos) quanto humanos e, 
dentre estes, os de competên-
cia. Requer-se essencialmente 
que o governante ofereça à dis-
cussão da sociedade uma con-
cepção do processo, para que so-
bre este debate se construa um 
sistema que seja nacional sem 
ser unitário. Essa é questão de-
licada sobre a qual nos estende-
remos em outro comentário so-
bre os Cieps. Concentramo-nos 
agora no "alvo" do analfabetis-
mo. Não se pode dizer com a cer-
teza dos iluminados imbuídos 
de crença inabalável que o anal-
fabetismo será erradicado no 
Brasil em tantos anos, sejam 
eles um, cinco ou dez. Afora is-
so, cabe perguntar de que anal-
fabetismo está o futuro minis-
tro falando? O do adulto que não 
sabe ler, o da criança, produto 
da evasão escolar, ou o do diplo-
mado, cuja existência o Tribu-
nal Superior Eleitoral se in-
cumbiu de provar às vésperas do 
último pleito presidencial, ven-
cido pelo sr. Fernando Collor de 
Mello? 

Os números escandalosos a 
que se referiu o futuro ministro 
são parte de um problema mui-
to maior; os 32 milhões de anal-
fabetos que o IBGE identifica 
não englobam os 28% dos eleito-
reá brasileiros que oficialmente  

sabem ler e escrever pouco mais 
do que o próprio nome, o sufi-
ciente para ficarem à margem 
da lista negra do IBGE. Ao omi-
tir "analfabeto de diploma" es-
taria o ministro confirmando a 
suposição de que esses milhões 
de brasileiros, cujo acesso ao 
mundo da cultura e da cidada-
nia só ocorre uma vez a cada 
biênio, na hora do voto, serão 
esquecidos para sempre? Ou po-
deria dizer-se que, como ele "já 
vota", o problema está resolvi-
do? 

Por outro lado, quanto à 
complexa questão da alfabeti-
zação nacional, deve ter-se em 
mente minucioso estudo da 
Fundação Carlos Chagas, "Ava-1 
liação do Rendimento de Alu= 
nos de Escolas de 1 9  Grau da Re-
de Pública", publicado em mar-
ço de 1989, a pedido do MEC. O 
documento confirma um qua-
dro verdadeiramente desolador, 
no qual se verifica que porcen-
tagem significativa de crian-
ças, diferenciada em cada re-
gião do País, mesmo cursando, 
por exemplo, a quinta série, são 
incapazes de ler e escrever. Es-
ses analfabetos, matriculados, 
nada têm em comum com o 
"contingente de 23% dos nossos 
jovens em idade escolar que ain-
da estão sob o manto negro do 
analfabetismo", segundo a pa-
lavra do novo ministro, em sua 
entrevista; os 23% a que se refe-
re fazem parte do contingente 
dos excluídos, aqueles para 
quem o drama de ser analfabeto 
é só parte, pequena talvez, de 
um cotidiano de violência e ex-
clusão. "Solucionar" proble-
mas educacionais fazendo ape-
los a estatísticas leva sempre a 
algumas distorções... 

As grandes preocupações 
com o analfabetismo nacional 
voltaram faz pouco, quando, no 
começo do ano passado, o IBGE 
publicou sua última Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domi-
cílio, na qual se assegurava ser 
a primeira vez, em cem anos, 
que crescia o índice de analfabe-
tismo no País. O tema, com o 
alerta da imprensa, voltou aos 
discursos, depois de anos de es-
quecimento em razão do êxito do 
Mobral e do milagre de se mul-
tiplicar o número de diplomas 
de alfabetizados. Convém lem-
brar que desde o seu lançamen-
to o programa milagroso tam-
bém marcou data para o fim dos 
analfabetos... Por outro lado, 
cabe também lembrar, aos afoi-
tos descobridores do tema alfa-
betização, que o Instituto 
Southport provou — em estudo 
publicado em janeiro do ano 
passado — que trabalhadores de 
uma usina nuclear norte-ameri-
cana não souberam ler o alerta 
luminoso que indicava supera-
quecimento do reator! O Insti-
tuto estima em pelo menos 30 
milhões os trabalhadores do 
país que não sabem ler ou escre-
ver. 

O dado serviu para uma pro-
funda análise do sistema educa-
cional e não houve nenhum co-
rajoso que fixasse data — apesar 
de todos os recursos norte-ame-
ricanos destinados à Educação 
— para a erradicação do mal. 
Talvez, porque faça parte da 
cultura pedagógica estaduni-
dense a percepção de que educar 
é um processo permanente, que 
dispensa grandes alvos, notada-
mente os mais clmagógicos. 
Voltaremos ao assunto. 

som., 


